
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2569413 - SP (2024/0050934-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GABRIEL DA CONCEICAO SILVA
ADVOGADO : BÁRBARA BORALI BORGES - SP374384
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : JAKS DOUGLAS DE JESUS JUNIOR
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

MARIA VICTORIA DE BARROS CAMPOS - DEFENSORA 
PÚBLICA - SP311426
ANDRE LUIZ GARDINAL SILVA - DEFENSOR PÚBLICO

 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. 
TERCEIRA FASE. CONCURSO DE AGENTES, RESTRIÇÃO DA 
LIBERDADE DA VÍTIMA E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
CONCURSO DE CAUSAS DE AUMENTO. ART. 68 DO CP. 
CUMULAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, 
a teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível, de 
forma concretamente fundamentada, aplicar cumulativamente as causas 
de aumento de pena previstas na parte especial, não estando obrigado o 
julgador somente a fazer incidir a causa que aumente mais a pena, 
excluindo as demais (AgRg no HC n. 644.572/SP, Relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 15/3/2021).
2. De acordo com a Súmula 443/STJ, o aumento na terceira fase de 
aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação 
a mera indicação do número de majorantes.
3. No presente caso, o aumento da pena em fração superior ao mínimo e 
o emprego cumulativo das majorantes, como feito pelas instâncias de 
origem, na terceira fase da dosimetria, decorreram de peculiaridades 
concretas do crime e com indicação da maior reprovabilidade, em razão 
da superioridade numérica dos agentes envolvidos na empreitada 
criminosa, na restrição da liberdade da vítima por tempo razoável e na 
utilização de armas de fogo, justificando o tratamento mais rigoroso 
adotado, em observância ao princípio da individualização da pena.
4. Agravo regimental não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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INTERES. : JAKS DOUGLAS DE JESUS JUNIOR
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

MARIA VICTORIA DE BARROS CAMPOS - DEFENSORA 
PÚBLICA - SP311426
ANDRE LUIZ GARDINAL SILVA - DEFENSOR PÚBLICO

 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. 
TERCEIRA FASE. CONCURSO DE AGENTES, RESTRIÇÃO DA 
LIBERDADE DA VÍTIMA E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
CONCURSO DE CAUSAS DE AUMENTO. ART. 68 DO CP. 
CUMULAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, 
a teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível, de 
forma concretamente fundamentada, aplicar cumulativamente as causas 
de aumento de pena previstas na parte especial, não estando obrigado o 
julgador somente a fazer incidir a causa que aumente mais a pena, 
excluindo as demais (AgRg no HC n. 644.572/SP, Relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 15/3/2021).
2. De acordo com a Súmula 443/STJ, o aumento na terceira fase de 
aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação 
a mera indicação do número de majorantes.
3. No presente caso, o aumento da pena em fração superior ao mínimo e 
o emprego cumulativo das majorantes, como feito pelas instâncias de 
origem, na terceira fase da dosimetria, decorreram de peculiaridades 
concretas do crime e com indicação da maior reprovabilidade, em razão 
da superioridade numérica dos agentes envolvidos na empreitada 
criminosa, na restrição da liberdade da vítima por tempo razoável e na 
utilização de armas de fogo, justificando o tratamento mais rigoroso 
adotado, em observância ao princípio da individualização da pena.
4. Agravo regimental não provido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL DA CONCEIÇÃO 

SILVA (e-STJ fls. 836/844) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 815/820, que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

A parte agravante alega a ausência de fundamentação concreta para a 

aplicação cumulativa das causas de aumento do crime de roubo. Aduz a incidência da 

Súmula 443/STJ.

Requer, assim, a reconsideração  da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Segundo o art. 68, parágrafo único do Código Penal, no concurso de causas de 
aumento ou de diminuição previstas na parte especial, pode o juiz limitar-se a um só 
aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que mais aumente ou 
diminua.

Assim, se existirem duas ou mais causas de aumento ou de diminuição 
previstas na Parte Especial ou na legislação especial, pode o magistrado limitar-se a um 
só aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo, nesse caso, a causa que mais aumente 
ou mais diminua. Cuida-se de faculdade judicial.

Contudo, nada impede a incidência de todas as causas de aumento ou de 
diminuição da pena, podendo tais causas remanescentes ser utilizadas como 
agravantes/atenuantes genéricas, se previstas em lei, ou, ainda, as agravantes como 
circunstâncias judiciais desfavoráveis na pena-base.

O artigo 68 do CP é claro ao dispor que, no concurso de causas de aumento, 
pode o juiz se limitar a um só aumento, prevalecendo a causa que mais aumente.
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Dessa forma é direito da acusação ver a majorante do art. 157, §2º-A, do CP 
reconhecida como tal, inclusive com a utilização da fração prevista em lei.

Salienta-se que o Poder Legislativo, com a alteração trazida pela Lei nº 
13.654/18, que introduziu o § 2º-A ao artigo 157 do Código Penal, fixando a fração de 
aumento de 2/3 (dois terços) pelo emprego de arma de fogo, buscou, exatamente, reprimir 
de modo mais severo o delito praticado mediante o uso do referido artefato, em razão das 
inúmeras ocorrências dessa natureza constatadas em nosso país, que tanto amedronta o 
cidadão, sendo uma resposta à criminalidade violenta existente em nossa sociedade.

Quanto ao tema, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido 
de que, a teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível, de forma 
concretamente fundamentada, aplicar cumulativamente as causas de aumento de pena 
previstas na parte especial, não estando obrigado o julgador somente a fazer incidir a 
causa que aumente mais a pena, excluindo as demais (AgRg no HC n. 644.572/SP, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 15/3/2021).

Nessa linha, os seguintes julgados:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA 
DE FOGO. IMPETRAÇÃO CONTRA CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. PRESENÇA DE ILEGALIDADES PATENTES. POSSIBILIDADE 
DE CORREÇÃO DE OFÍCIO. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS 
DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MODO 
CARCERÁRIO FECHADO DESCABIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No caso de impetração de habeas corpus contra condenação transitada em 
julgado, esta Corte admite a correção, de ofício, das ilegalidades que se 
mostrarem patentes, como no presente caso.

2. Nos termos da orientação desta Casa, presentes duas causas de aumento, é 
possível a aplicação das majorantes de forma cumulada na terceira etapa do 
cálculo da reprimenda, pois o art. 68, parágrafo único, do Código Penal não 
obriga que o julgador aplique apenas uma causa de aumento quando estiver 
diante de concurso de majorantes, desde que a cumulação seja concretamente 
fundamentada. Todavia, no presente caso, "as causas de aumento foram 
aplicadas cumulativamente pela mera circunstância de o delito ter sido 
cometido em concurso de agentes e com emprego de armas de fogo, o que é 
ilegítimo, [...]" (HC n. 596.233/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022).

3. Considerando-se o novo quantum de pena fixado, inferior a 8 anos de 
reclusão; a inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis; a 
primariedade do réu, e a ausência de fundamentos concretos para justificar o 
regime fechado, é correto o abrandamento do modo carcerário inicial para o 
semiaberto.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 858.244/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
QUALIFICADO NA FORMA TENTADA. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
APROVEITAMENTO DA PROVA EMPRESTADA. OBSERVÂNCIA DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. JUNTADA DE DOCUMENTOS 
NA FASE RECURSAL. POSSIBILIDADE. ART. 231 DO CPP. 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. FRAÇÃO DE REDUÇÃO 
DECORRENTE DA TENTATIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA 
PENA. PENA-BASE. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CONCURSO DE CAUSAS 
DE AUMENTO. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. MAJORANTE DO ART. 157, §2º-B DO CP. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]

5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte é no sentido 
de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal não exige que o juiz 
aplique uma única causa de aumento referente à parte especial do Código 
Penal, quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre 
justifique a escolha da fração imposta.

6. No caso, restou declinada motivação concreta para a aplicação sucessiva 
dos aumentos, sem que se possa falar em ofensa ao art. 68, parágrafo único, 
do CP, não tendo sido evidenciada flagrante ilegalidade na aplicação 
cumulativa das causas de aumento previstas no art. 157, § 2º e § 2º-A, ambos 
do Código Penal.

7. O art. 157, § 2º-B, do CP estabelece que "[S]e a violência ou grave ameaça 
é exercida com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido, aplica-
se em dobro a pena prevista no caput deste artigo", sem que possa equiparar 
tal fins de incidência do referido artigo a conduta daquele que porta arma de 
fogo de uso permitido com numeração suprimida, por ausência de previsão 
legal. Deveras, quando o legislador pretendeu equiparar as condutas, o fez de 
forma explícita, como no Estatuto do Desarmamento, já que em seu art. 16, § 
2º equiparou o porte de arma de uso proibido ou restrito ao de artefato com 
supressão, alteração de marca, numeração ou qualquer sinal de 
identificação, não sendo, pois, admissível que se conclua da mesma forma do 
caso em tela, por caracterizar agravamento substancial da pena do réu sem 
sustentáculo na lei penal.

8. Agravo regimental parcialmente provido, para afastar a incidência do 
regramento contido no art. 157, § 2º-B, do CP. Extensão de efeitos aos 
corréus, com amparo no art. 580 do Código de Processo Penal. (AgRg no 
REsp n. 2.097.042/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBOS MAJORADOS. 
EXTORSÃO QUALIFICADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO 
DE PENA. INTELIGÊNCIA DO ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
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CÓDIGO PENAL. CONCURSO DE AGENTES. RESTRIÇÃO DE 
LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ENUNCIADO 443 DA 
SÚMULA DO STJ. PLEITO PELA APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. CRIMES DE ESPÉCIES DISTINTAS.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator, 
arrimada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, 
tendo em vista, por outro lado, a possibilidade de submissão do julgado ao 
exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. 
Precedentes.

2. A jurisprudência desta Corte entende que é "possível a aplicação das 
majorantes de forma cumulada na terceira etapa do cálculo da reprimenda. O 
art. 68, parágrafo único, do Código Penal não obriga que o magistrado 
aplique apenas uma causa de aumento quando estiver diante de concurso de 
majorantes" (AgRg no HC n. 615.932/SP, rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 27/10/2020).

3. Ademais, de acordo com o enunciado da Súmula n. 443 do STJ, "o aumento 
na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado 
exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a 
mera indicação do número de majorantes".

4. No caso dos autos, o aumento da pena em fração superior à mínima não se 
deu apenas pelo número de majorantes, tendo sido apresentada 
fundamentação concreta, capaz de justificar a aplicação cumulativa das 
causas de aumento reconhecidas e de demonstrar a especial reprovabilidade 
da conduta, "que envolveram o concurso de ao menos quatro agentes e a 
restrição da liberdade da vítima durante lapso temporal especialmente longo 
(cerca de seis horas)", o que, de fato, eleva a reprovabilidade das condutas, 
impondo-se a majoração da reprimenda em 3/8 e, em seguida, em 2/3, pelo 
emprego da arma.

5. De acordo com o entendimento do STJ, é incabível a aplicação da 
continuidade delitiva entre os crimes de roubo e extorsão, tendo em vista 
tratar-se de delitos de espécies diferentes.

6. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 806.159/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 

 

Ademais, de acordo com a Súmula 443/STJ, o aumento na terceira fase de 
aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, 
não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes.

No presente caso, o juízo sentenciante aplicou a majoração da reprimenda em 
2/5, em razão do concurso de agentes e da restrição de liberdade da vítima, e, em seguida, 
em 2/3, pelo emprego da arma de fogo, conforme fundamentação abaixo (e-STJ fls. 471):

 

Na terceira etapa do sistema trifásico, no tocante ao delito de roubo, 
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presentes as majorantes dos incisos II e V do §2º do artigo 157 do Código 
Penal, e considerando a natureza dessas causas de aumento e a gravidade no 
caso concreto, que consistiram no concurso de três agentes, que certamente 
facilitou a execução do delito, e na restrição da liberdade da vítima, por 
tempo juridicamente relevante, cumpre exasperar as sanções do acusado em 
2/5 (dois quintos), restando em 09 anos e 04 meses de reclusão e 22 dias-
multa para o réu GABRIEL e em 08 anos e 02 meses de reclusão e 19 dias-
multa para os réus WESLEY e JAKS.

Ainda na derradeira etapa, presente a majorante do inciso I do §2º-A do art. 
157 do CP, determinante para exercer maior poder de intimidação na vítima, 
acrescem-se as penas em 2/3 (dois terços), restando definidas em 15 anos, 06 
meses e 20 dias de reclusão e 36 dias-multa para o acusado GABRIEL e em 
13 anos, 07 meses e 10 dias de reclusão e 31 dias-multa para os acusados 
WESLEY e JAKS.

 

O Tribunal a quo manteve o referido aumento, majorando a reprimenda em 
4/3, o que representa o mesmo patamar de aumento realizado pelo juízo de primeira 
instância.

Ora, não há qualquer ilegalidade a ser sanada.

O aumento da pena em fração superior ao mínimo e o emprego cumulativo das 
majorantes, como feito pelas instâncias de origem, na terceira fase da dosimetria, 
decorreram de peculiaridades concretas do crime e com indicação da maior 
reprovabilidade, em razão da superioridade numérica dos agentes envolvidos na 
empreitada criminosa, na restrição da liberdade da vítima por tempo razoável e na 
utilização de armas de fogo,  justificando o tratamento mais rigoroso adotado, em 
observância ao princípio da individualização da pena.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0050934-8 AREsp 2.569.413 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000967720198260542  0000096772019826054215032944820198260542  
000009677201982605421503294482019826054253452019  
15032944820198260542  53452019  967720198260542  
96772019826054215032944820198260542  
9677201982605421503294482019826054253452019

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL DA CONCEICAO SILVA 
ADVOGADO : BÁRBARA BORALI BORGES  - SP374384
AGRAVANTE : JAKS DOUGLAS DE JESUS JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MARIA VICTORIA DE BARROS CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA - 

SP311426
 ANDRE LUIZ GARDINAL SILVA - DEFENSOR PÚBLICO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : WESLEY DE SOUZA DIAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL DA CONCEICAO SILVA 
ADVOGADO : BÁRBARA BORALI BORGES  - SP374384
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : JAKS DOUGLAS DE JESUS JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MARIA VICTORIA DE BARROS CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA - 

SP311426
 ANDRE LUIZ GARDINAL SILVA - DEFENSOR PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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